
A cobranÃ§a de direitos autorais em festas familiares

Recentemente, foi noticiada a concessÃ£o de liminar, em Sorocaba, liberando um casal do recolhimento
da taxa de direitos autorais ao Ecad â?? EscritÃ³rio Central de ArrecadaÃ§Ã£o e DistribuiÃ§Ã£o.
Referida liminar foi deferida sob o argumento de que a cobranÃ§a Ã© indevida uma vez que a festa de
casamento nÃ£o possui intuito econÃ´mico ou finalidade lucrativa.

Em que pese o fundamento da decisÃ£o do magistrado, para a melhor avaliaÃ§Ã£o da aplicabilidade da
cobranÃ§a de direitos autorais em casos desse tipo, hÃ¡ que se apreciar o que a legislaÃ§Ã£o pertinente
prevÃª em relaÃ§Ã£o Ã  execuÃ§Ã£o pÃºblica em locais de freqÃ¼Ãªncia coletiva.

A Lei de Direitos Autorais â?? Lei 9.610/98 estabelece em seu artigo 68, parÃ¡grafos 2Âº e 3Âº,
transcrito abaixo, que toda execuÃ§Ã£o pÃºblica em locais de freqÃ¼Ãªncia coletiva deverÃ¡ ser
precedida de autorizaÃ§Ã£o expressa dos respectivos titulares de direitos autorais:

"Art. 68 Sem prÃ©via e expressa autorizaÃ§Ã£o do autor ou titular, nÃ£o poderÃ£o ser utilizadas 
obras teatrais, composiÃ§Ãµes musicais ou lÃtero-musicais e fonogramas, em representaÃ§Ãµes e 
execuÃ§Ãµes pÃºblicas.

Â§1Âº Considera-se representaÃ§Ã£o pÃºblica a utilizaÃ§Ã£o de obras teatrais no gÃªnero drama, 
tragÃ©dia, comÃ©dia, Ã³pera, opereta, balÃ©, pantominas e assemelhadas, musicadas ou nÃ£o, 
mediante a participaÃ§Ã£o de artistas, remunerados ou nÃ£o, em locais de freqÃ¼Ãªncia coletiva ou 
pela radiodifusÃ£o, transmissÃ£o e exibiÃ§Ã£o cinematogrÃ¡fica.

Â§ 2Âº Considera-se execuÃ§Ã£o pÃºblica a utilizaÃ§Ã£o de composiÃ§Ãµes musicais ou lÃtero-
musicais, mediante a participaÃ§Ã£o de artistas, remunerados ou nÃ£o, ou a utilizaÃ§Ã£o de 
fonogramas e obras audiovisuais, em locais de freqÃ¼Ãªncia coletiva, por quaisquer processos, 
inclusive a radiodifusÃ£o ou transmissÃ£o por qualquer modalidade, e a exibiÃ§Ã£o cinematogrÃ¡fica. 

Â§3Âº Consideram-se locais de freqÃ¼Ãªncia coletiva os teatros, cinemas, salÃµes de baile ou 
concertos, boates, bares, clubes ou associaÃ§Ãµes de qualquer natureza, lojas, estabelecimentos 
comerciais e industriais, estÃ¡dios, circos, feiras, restaurantes, hotÃ©is, motÃ©is, clÃnicas, hospitais, 
Ã³rgÃ£os pÃºblicos da administraÃ§Ã£o direta ou indireta, fundacionais e estatais, meios de transporte 
de passageiros terrestre, marÃtimo, fluvial ou aÃ©reo, ou onde quer que se representem, executem ou 
transmitam obras literÃ¡rias, artÃsticas ou â??cientÃficasâ?•.

Nos termos da legislaÃ§Ã£o em vigor, corroborados pela doutrina, a execuÃ§Ã£o pÃºblica de uma
obra, independentemente de ser gratuita e/ou eventual, dependerÃ¡ da anuÃªncia prÃ©via e por escrito
do respectivo detentor dos direitos autorais.

Considerando que os titulares de direitos autorais nÃ£o tÃªm como exercer uma fiscalizaÃ§Ã£o eficaz
de todas as execuÃ§Ãµes pÃºblicas de suas obras, cumpre ao Ecad â?? EscritÃ³rio Central de
ArrecadaÃ§Ã£o e DistribuiÃ§Ã£o exercer esse papel em nome desses detentores de direitos autorais,
promovendo a arrecadaÃ§Ã£o da remuneraÃ§Ã£o cabÃvel e distribuindo-a, posteriormente, aos
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mencionados detentores desses direitos.

Acontece que se considera uma execuÃ§Ã£o pÃºblica quando a mesma ocorre em um local de
freqÃ¼Ãªncia coletiva, ou seja, um lugar de acesso comum, gratuito ou oneroso, a qualquer indivÃduo.
Em contraposiÃ§Ã£o Ã  execuÃ§Ã£o em um ambiente familiar e/ou privado, a execuÃ§Ã£o em um
local de freqÃ¼Ãªncia coletiva possibilita a participaÃ§Ã£o de pessoas indeterminÃ¡veis e, Ã s vezes,
de um nÃºmero indefinido.

Podemos exemplificar como execuÃ§Ã£o pÃºblica em locais de freqÃ¼Ãªncia coletiva, shows ou
reproduÃ§Ã£o de fonogramas em bailes de carnaval, festas juninas ou parques pÃºblicos. Em todos
estes casos, os locais sÃ£o de acesso permitido a qualquer pessoa e ainda que o acesso ao local seja
gratuito, haverÃ¡ um lucro indireto para o responsÃ¡vel pela execuÃ§Ã£o.

Acerca do assunto, esclarece Walter Moraes:

â??Ã? pÃºblica a execuÃ§Ã£o, diz Ernst MÃ¼llerâ?•, quando o cÃrculo de ouvintes nÃ£o Ã© 
determinado individualmenteâ?•; sÃ£o pÃºblicas, prossegue, antes de tudo, as execuÃ§Ãµes em praÃ§as 
pÃºblicas, em locais de diversÃ£o aos quais qualquer um pode ter acesso. A idÃ©ia Ã© vÃ¡lida como 
princÃpio de definiÃ§Ã£o; a segunda parte Ã© explicativa e exemplificativa, mas assim mesmo merece 
a crÃtica jÃ¡ feita sobre a insuficiÃªncia do critÃ©rio local; a primeira parte Ã© conceitualmente 
correta porque Ã© a indeterminaÃ§Ã£o numÃ©rica e pessoal da assistÃªncia que caracteriza a 
publicidade do desempenho; mas comporta crÃtica na referÃªncia restrita aos â??ouvintesâ?•, uma vez 
que execuÃ§Ã£o nÃ£o Ã© sÃ³ aquela para ser ouvida, e no aspecto negativo do conceito. Cuidando, 
pois, de superar o defeito conceitual de MÃ¼ller, dizemos simplesmente que pÃºblica Ã© a execuÃ§Ã£o 
acessÃvel a qualquer pessoa.â?•

(Walter Moraes, PosiÃ§Ã£o SistemÃ¡tica do Direito dos Artistas IntÃ©rpretes e Executantes, Empresa
GrÃ¡fica da Revista dos Tribunais S/A, 1973, pÃ¡gina 91, apud Ernst MÃ¼ller, Das Deutsche Urheber
und Verlagsrecht, Â§ 27, pÃ¡g. 99)

Ora, Ã s festas de casamento ou de batizado ou de aniversÃ¡rio, vÃ£o apenas aqueles que sÃ£o
convidados e que alguma relaÃ§Ã£o, seja familiar, profissional ou de amizade, tÃªm com aquele que
convida.

Esses tipos de festas nÃ£o sÃ£o abertos para o pÃºblico em geral. Uma pessoa ou uma famÃlia ao
celebrar uma festa de casamento, batizado, aniversÃ¡rio quer ter prÃ³ximas pessoas queridas para
comemorar esses eventos significativos.

Salvo exceÃ§Ãµes, numa festa de casamento, os noivos conhecem todos os seus convidados. Por
princÃpio, somente dela participarÃ£o aqueles indivÃduos selecionados pelos noivos e suas famÃlias e
aqueles que porventura nÃ£o constarem da lista de convidados poderÃ£o inclusive ser convidados a se
retirar da respectiva festa.

Tendo em vista que nem sempre hÃ¡ uma estrutura fÃsica e organizacional em suas residÃªncias, as
pessoas costumam contratar buffets, alugar salÃµes, clubes para realizar essas comemoraÃ§Ãµes. Tal
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fato nÃ£o autoriza entendermos que eventual execuÃ§Ã£o de obra musical nos locais contratados
caracterizarÃ¡ execuÃ§Ã£o pÃºblica, isto porque esses locais funcionam como extensÃ£o das
residÃªncias dessas pessoas.

Ressalte-se que a despeito dessas festas reunirem um conjunto de convidados, uma coletividade, um
â??pÃºblicoâ?•, nÃ£o hÃ¡ como considerarmos esses locais, nessas circunstÃ¢ncias, como locais de
freqÃ¼Ãªncia coletiva. Nessas situaÃ§Ãµes, sÃ£o locais de acesso privado.

Consoante determina o artigo 46, inciso VI da Lei de Direitos Autorais, Ã  execuÃ§Ã£o de obras
musicais nessas celebraÃ§Ãµes nÃ£o se aplica a cobranÃ§a de direitos autorais, pois trata-se de
execuÃ§Ã£o privada na extensÃ£o do recesso familiar daquele cÃrculo limitado e identificÃ¡vel de
pessoas, senÃ£o vejamos:

â??Art. 46Â·NÃ£o constitui ofensa aos direitos autoraisâ?•:

VI â?? a representaÃ§Ã£o teatral e a execuÃ§Ã£o musical, quando realizadas no recesso familiar ou, 
para fins exclusivamente didÃ¡ticos, nos estabelecimentos de ensino, nÃ£o havendo em qualquer caso 
intuito de lucroâ?•;

Assim, retomando a decisÃ£o de Sorocaba, nÃ£o Ã© somente porque a festa de casamento nÃ£o tem
qualquer intuito econÃ´mico ou finalidade de lucro que nÃ£o Ã© devida a cobranÃ§a de direitos
autorais, mas especialmente porque festas como essa sÃ£o celebraÃ§Ãµes realizadas em locais que
exercem provisoriamente o papel do recesso familiar e a lei expressamente excepciona a cobranÃ§a de
direitos autorais nessas hipÃ³teses.

Indiscutivelmente, cumpre ao Ecad fiscalizar e arrecadar os direitos autorais devidos; contudo, deve
fazÃª-lo nos exatos limites da legislaÃ§Ã£o cabÃvel em vigor.
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